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RESUMO

Especiarias são produtos constituídos de partes de espécies vegetais com importante valor alimentício e diversos 
benefícios para a saúde. O objetivo deste trabalho foi pesquisar adulterações na composição de cúrcuma (Curcuma 
longa Linnaeus), gengibre (Zingiber officinale Roscoe), noz-moscada (Myristica fragrans Houttuyn), páprica 
(Capsicum annuum Linnaeus), pimenta-do-reino (Piper nigrum Linnaeus) e colorífico (mistura de urucum, Bixa 
orellana Linnaeus, com fubá). Foram analisadas 180 amostras adquiridas em municípios do estado de São Paulo. A 
investigação dos elementos histológicos foi feita por microscopia óptica, a análise dos corantes por cromatografia 
em papel e a quantificação da bixina por cromatografia líquida de alta eficiência. Das amostras analisadas, 16,1% 
apresentaram elementos histológicos estranhos ao produto, sendo que nenhuma amostra apresentou corante 
orgânico artificial. A concentração de bixina nas amostras de colorífico variou entre 0,6 e 105,3 mg/100g, com 
média de 18,9 mg/100g e desvio padrão de 17,7 mg/100g. A avaliação microscópica revelou que a maioria das 
adulterações ocorre pela adição de amido de Zea mays. O colorífico não apresentou adulterações, porém foi 
constatada a necessidade de uma padronização da concentração de bixina. Este estudo demonstrou a necessidade 
da intensificação do monitoramento de adulterações em especiarias para que a comercialização de alimentos 
fidedignos seja garantida.
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ABSTRACT

Spices are products made up of parts of plant species, with important nutritional value and many health benefits. 
The aim of this work was to evaluate adulterations in turmeric (Curcuma longa Linnaeus), ginger (Zingiber officinale 
Roscoe), nutmeg (Myristica fragrans Houttuyn), paprika (Capsicum annuum Linnaeus), black pepper (Piper nigrum 
Linnaeus) and colorific (mixture containing Bixa orellana with cornmeal). A total of 180 samples purchased in the 
municipalities of the state of São Paulo were analyzed. The investigation of the histological elements was performed 
by optical microscopy, the analysis of the dyes was carried out using paper chromatography and the quantification 
of the bixin was performance by high performance liquid chromatography. Of the 180 samples analyzed, 16.1% 
presented strange histological elements, classified as adulterations. Among the adulterated samples, none showed 
organic dye. Bixin analysis was carried out on colorific samples, ranging from 0.6 – 105.3 mg/100g, with an average 
of 18.9 mg/100g and standard deviation of 17.7 mg/100g, demonstrating the need to regulate the annatto extract 
concentration range added into the condiment. The evaluation demonstrated the necessity to monitor adulteration 
in spices, so that producers and merchants provide food with quality to the consumer.
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INTRODUÇÃO

As especiarias são produtos constituídos de partes (raízes, rizomas, bulbos, cascas, folhas, flores, 
frutos, sementes, talos) de uma ou mais espécies vegetais1. Sua importância é reconhecida na preparação 
de pratos, pois, proporcionam sabor e aroma. Além disso, possuem diversos benefícios para a saúde, por 
conterem moléculas antioxidantes que podem substituir aditivos artificiais; são constituídos de compostos 
que estimulam o apetite e compostos fenólicos de importância nutricional2-5 e possuem propriedades anti-
inflamatórias, antimicrobianas e anticarcinogênicas6-11.

Como geralmente as especiarias são moídas, estão sujeitas à adição de ingredientes de menor valor 
econômico sem que o consumidor perceba, caracterizando fraude. A fraude alimentar é a ação na qual há 
modificação do produto de maneira intencional para ganhos econômicos por parte do produtor12 e englobam 
ações como adulterações, falsas declarações na lista de ingredientes e falsificações de produtos13,14. Em alguns 
casos, essas alterações culminam em riscos à saúde do consumidor14, assim como implicações econômicas15,16.

Os produtos alterados, adulterados, falsificados, fraudados ou em desacordo com as normas 
regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação são considerados impróprios ao uso e consumo 
segundo o Código de Defesa do Consumidor17. A Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) nº 259, de 20 de setembro de 2002 aprova o regulamento 
técnico sobre rotulagem de alimentos embalados e considera a lista de ingredientes dos produtos como 
valor de referência18. A identificação dos elementos histológicos característicos de cada substância propicia 
à microscopia a verificação da identidade do produto e a conformidade com a legislação19,20.

A aparência de um produto é importante para a sua aceitabilidade por parte do consumidor, e 
provavelmente a cor é o fator mais observado nos alimentos. Corantes naturais ou artificiais são compostos 
que conferem, intensificam ou restauram a cor de um alimento. A vantagem do corante sintético é que possui 
a capacidade de conferir grande intensidade de cor e estabilidade, superando a dos corantes naturais21. Porém, 
a sua utilização em alimentos é estabelecida em legislação e, segundo a legislação brasileira, os temperos e 
especiarias não podem ser adicionados de corantes orgânicos sintéticos1,22. A cor das especiarias coloridas 
deve ser somente a dos vegetais que a compõem e a adição de corantes sintéticos a estes produtos caracteriza 
fraude.

O colorífico é uma mistura de fubá com o urucum em pó ou extrato oleoso23. A produção de colorífico 
a partir da adição de extrato de urucum impossibilita a comprovação da presença do vegetal no produto 
pela técnica microscópica por não apresentar elementos histológicos, portanto é necessário empregar outras 
técnicas para averiguar tal presença no condimento. Entre os diversos componentes coloridos, a bixina é o 
principal carotenoide presente na semente de urucum e/ou extrato de urucum21, a sua detecção é indicativa 
da presença do urucum em pó ou de seu extrato, este analito pode ser quantificado utilizando a cromatografia 
líquida de alta eficiência24.

Este trabalho teve como objetivo pesquisar possíveis adulterações em amostras de cúrcuma, gengibre, 
noz-moscada, páprica, pimenta-do-reino e colorífico por meio da identificação dos elementos histológicos 
característicos dos produtos, avaliar a presença de corantes artificiais nos produtos coloridos (condimento 
colorífico e especiarias cúrcuma e páprica) e verificar a concentração de bixina nas amostras de colorífico. 

MATERIAL E MÉTODOS

Amostras

Foram analisadas 180 amostras de seis diferentes tipos de especiarias e condimento, em pó, sendo 31 
de cúrcuma, 25 de gengibre, 29 de noz-moscada, 32 de páprica (doce, picante e picante defumada), 30 de 
pimenta-do-reino e 33 de colorífico. As amostras eram de marcas distintas com diferentes lotes e prazos de 
validade, 138 foram compradas em estabelecimentos comerciais pelos participantes do trabalho e 42 coletadas 
pelas Vigilâncias Sanitárias em cidades do estado de São Paulo. O estudo foi realizado no Núcleo de Ciências 
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Químicas e Bromatológicas do Centro de Laboratório Regional do Instituto Adolfo Lutz de Ribeirão Preto VI 
no período de maio de 2018 a maio de 2020.

Equipamentos

Microscópio óptico Leica DM 2500 (Leica Microsystems, Wetzlar, Alemanha) usado para 
identificação dos elementos histológicos das amostras. Banho-maria (Ibacli, Brasil) utilizado para 
aquecer as amostras para análise de corantes; sistema cromatográfico (Shimadzu Instruments, Kyoto, 
Japão) com detector por arranjo de diodo, injetor com loop 50 µL (Rheodyne, Cotati, CA, EUA) e 
coluna cromatográfica, YMC Pack ODS-AQ, 150 x 4.6 mm, 3 µm, 12nm column (YMC Co., Ltd, Kyoto, 
Japão), usado para analisar a bixina; espectrofotômetro (Analytikjena, Jena, Alemanha) usado para 
quantificar o padrão de bixina.

MÉTODOS

Identificação dos elementos histológicos

Para a análise dos elementos histológicos as amostras foram homogeneizadas, pesadas e clareadas 
com hipoclorito de sódio a 2,5%. As lâminas foram confeccionadas usando água glicerinada a 2%, 
com posterior leitura realizada em microscópio óptico, com aumento de 100 e 400X, de acordo com a 
metodologia descrita por Rodrigues et al25 e a identificação, conforme Winton e Winton26 e Menezes27.

Análise qualitativa de corantes orgânicos artificiais em amostras de colorífico, cúrcuma e páprica

O método para o estudo de corantes artificiais em alimentos foi realizado de acordo com “Métodos 
físico-químicos para análise de alimentos”21, métodos 051/IV e 086/IV com a extração e fixação em lã dos 
corantes realizada em meio ácido seguido da dessorção dos corantes da lã em meio básico. A identificação 
dos corantes foi feita por meio de cromatografia ascendente em papel, como fase móvel, utilizando citrato 
de sódio, hidróxido de amônio e água. Os corantes orgânicos testados foram: escarlate, vermelho sólido, 
eritrosina, ponceaux 4R, ponceaux SX, bordeaux S, vermelho cereja, vermelho 40, vermelho vivo, amarelo 
tartrazina e amarelo crepúsculo. Foi realizada a análise da presença de corantes artificiais nas amostras 
estudadas que naturalmente apresentavam coloração devido a sua composição, como o colorífico, cúrcuma 
e páprica, e que foram classificadas como adulteradas pela avaliação microscópica.

Análise de bixina em amostras de colorífico

A análise de bixina foi realizada nas 33 amostras de colorífico. Para a extração e quantificação da 
bixina nestas amostras empregou-se o método descrito por Tocchini e Mercadante24, com modificações. 
Os volumes de extração utilizados foram mantidos para o metanol e acetona, porém o balão de 50 mL foi 
substituído pelo de 25 mL. A alteração na fase móvel foi na proporção dos componentes, no método original 
a composição da fase móvel era de acetonitrila + 2% ácido acético (65+35, v/v), no método modificado foi 
alterado para acetonitrila + 2% ácido acético (80+20, v/v). As análises foram realizadas em duplicata.

As condições cromatográficas utilizadas para esta análise foram: detector por arranjo de diodo; fase 
móvel modificada, 2% ácido acético aquoso: acetonitrila (2:8 v/v); vazão, 1mL/min; intervalo de comprimento 
de onda, 300-800nm; quantificação no pico de comprimento de onda da fase móvel utilizada, 459nm.

A concentração do padrão de bixina foi determinada por meio da espectrofotometria a partir da 
dissolução em 50 mL de clorofórmio, com leitura em 470nm, absortividade molar, 3230 L/g.cm28. Esta solução 
foi a empregada como padrão nas análises e utilizada na etapa de avaliação da recuperação do método.
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A curva de calibração foi injetada no intervalo de 1 – 5 µg/mL. A quantificação da bixina nas 
amostras de colorífico foi realizada por meio da comparação entre as áreas do pico da amostra com a do 
padrão injetado. A recuperação foi realizada utilizando fubá como matriz, a concentração de bixina final na 
amostra foi de 5,24 mg/100 g, análise em 4 replicatas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Avaliação Microscópica

Como a RDC ANVISA nº 259/2002 prevê a obrigatoriedade da declaração de lista de ingredientes 
no rótulo dos alimentos embalados quando o produto é composto por mais de um componente e determina 
a lista de ingredientes como valor de referência18, os elementos histológicos detectados nas amostras e não 
listados no rótulo foram considerados estranhos ao produto.

Os resultados das análises microscópicas revelaram que o amido de Zea mays (milho) foi o elemento 
histológico estranho encontrado com maior frequência entre as amostras analisadas (Tabela). 

Tabela. Distribuição das amostras adulteradas e o tipo de elemento histológico estranho encontrado nas especiarias, no período 
de maio de 2018 a maio de 2020

Especiarias Amostras  
adulteradas

Presença de elementos histológicos  
estranhos à composição

Amido de 
Zea mays

Amido de Zea mays e  
Bixa orellana 

Cúrcuma  
(n = 31) 10 7 3

Gengibre  
(n=25) 2 2 0

Noz-moscada 
(n=29) 3 3 0

Páprica  
(n = 32) 11 1 10

Pimenta do reino 
(n=30) 3 3 0

As listas de ingredientes das amostras analisadas continham apenas a especiaria referente ao 
produto, contrariando a pesquisa de elementos histológicos, que constatou a presença de amido estranho 
em 16,1% das amostras, sendo que, destas, 55,2% continham amido de Z. mays e 44,8%, amidos de Z. mays 
e B. orellana concomitantemente, advertindo para a possibilidade de fraude (Figura 1). Todas as amostras, 
mesmo as adulteradas, apresentaram elementos histológicos característicos da especiaria estudada, não 
tendo sido observada a adulteração por substituição total da especiaria.

Pauli-Yamada et al29 analisaram 43 amostras de páprica, aplicando o mesmo método, e observaram 
elementos estranhos à páprica em 30% das amostras, sendo o amido de Z. mays o ingrediente adicionado 
com maior frequência, em 85% das amostras adulteradas. Em 46% destas amostras a adição do amido de Z. 
mays ocorreu simultaneamente à adição de B. orellana.

Pelo fato de o amido de Z. mays apresentar baixo valor agregado quando comparado às especiarias 
avaliadas, este fator se torna mais um indício de que a incorporação foi feita de maneira proposital com o 
intuito de gerar lucros. 

Apesar de 51,5% das amostras de colorífico não terem revelado a presença de elementos histológicos 
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de B. orellana e terem apresentado somente amido de milho, nenhuma amostra foi considerada adulterada 
devido à necessidade de análises de cromatografia, que serão apresentadas em seguida.

Avaliação físico-química

Corantes orgânicos artificiais
A análise da presença de corantes foi realizada nas amostras adulteradas de cúrcuma, páprica e nas 

amostras de colorífico que não apresentaram os elementos histológicos de urucum com o intuito de verificar 
se a coloração era originária somente da especiaria ou da adição de corantes artificiais. A coloração destes 
produtos varia de vermelha a amarela, desta forma foram selecionados os corantes orgânicos artificiais de 
cor vermelha e amarela permitidos em alimentos, pois, para dar o tom da cor da especiaria uma forma seria 
a combinação de vários corantes destas tonalidades.

Para cúrcuma e páprica, as amostras autênticas segundo a análise histológica continham somente a 
especiaria analisada, portanto a cor é intrínseca aos elementos histológicos que compõe a espécie vegetal. Foi 
realizada análise qualitativa de corantes artificiais em 11 amostras de páprica e 10 de cúrcuma que apresentavam 
outros elementos histológicos além da especiaria estudada, porém os corantes artificiais não foram detectados, 
sendo a coloração devido à especiaria e ao amido de Z. mays, que apresenta coloração amarelada.

No caso do colorífico, a cor é originária principalmente do urucum ou seu extrato. Neste condimento, 
a análise dos corantes foi realizada em 17 amostras que não apresentaram os elementos histológicos do 
urucum, porém nenhuma delas apresentou corantes artificiais em sua composição. Portanto, a cor das 
amostras que não continham elementos histológicos de urucum provavelmente é originária do extrato e, 
para fazer essa verificação, utiliza-se a análise de concentração de bixina. 

A adição de corantes artificiais parece não ser um problema de fraude em especiarias com base nos 
resultados obtidos, porém não foram encontrados estudos relacionados à corantes artificiais em especiarias 
para comparações.

Concentração de bixina
O principal ingrediente do colorífico é o urucum e em 15 amostras os rótulos indicavam a presença 

Figura 1. Amostras adulteradas de especiarias. (A) Amostra de gengibre apresentando o amido característico (seta vermelha) e 
amido de Zea mays (seta laranja) e (B) amostra de cúrcuma apresentando o amido característico (seta verde), amido de Zea mays 
(seta laranja) e amido de Bixa orellana (seta preta)
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de extrato de urucum, suspensão oleosa ou urucum hidrossolúvel, que apresentam a bixina como principal 
carotenoide.

A diminuição do volume do solvente extrator da bixina foi feita com a finalidade de utilizar menos 
metanol, diminuindo o custo da análise gerando menos resíduos. A proporção dos componentes da fase 
móvel foi modificada com o intuito de diminuir o tempo de análise cromatográfica, diminuindo assim a 
quantidade de fase móvel necessária para a detecção do pico da bixina, gerando menos resíduo químico. 
No método original o tempo de retenção era de 24,8 minutos e com a modificação passou a ser de 7,1 
minutos. A mudança foi eficiente, pois não houve picos interferentes na região de eluição da bixina, como 
mostra a Figura 2.

Figura 2. Cromatograma bixina. (a) padrão de bixina, 3µg/mL e (b) amostra de colorífico, 0,84 µg/mL (84 µg bixina/g de 
colorífico). Detector por arranjo de diodos; fase móvel, acetonitrila + 2% ácido acético (80+20, v/v)
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A linearidade foi no intervalo de 1 – 5 µg/mL. A recuperação da bixina na concentração de 5,2 
mg/100g foi de 69% com desvio padrão de 2,3% e coeficiente de variação de 3,4%.

Todas as amostras de colorífico analisadas continham bixina, o que foi confirmado pelo tempo de 
retenção e perfil espectrofotométrico similar ao do padrão da mesma. A presença deste carotenoide em 
todas as amostras comprova a adição de urucum em pó ou seu extrato ao produto.

A concentração de bixina nas amostras analisadas teve um intervalo entre 0,6 e 105,3 mg/100g, 
com média de 18,9 mg/100g e desvio padrão de 17,7 mg/100g, demonstrando que não há uma 
regularidade com relação à adição de urucum ao colorífico, o que causa variação de tonalidades na 
coloração do condimento.

Aparentemente a concentração de bixina não está relacionada ao ingrediente adicionado, de urucum 
em pó ou seu extrato, pois variou tanto nas amostras que apresentaram elementos histológicos de urucum 
quanto nas que só continham amido de Zea mays. 

Esta variação também foi observada por outros autores. Tocchini e Mercadante24 analisaram 25 
amostras de colorífico, de 7 marcas diferentes, e os teores de bixina variaram de 154 a 354 mg/100g. Almeida 
et al30 analisaram 5 amostras e o percentual do analito variou de 6,80 a 14,43%. Os autores dos trabalhos 
concluíram que, devido à variação de teor de bixina encontrada nas amostras, é necessário que a concentração 
de urucum a ser adicionada ao colorífico seja padronizada como orientação às indústrias fabricantes.

CONCLUSÃO

A avaliação microscópica revelou que a maioria das adulterações em especiarias ocorre pela adição 
de amido de Zea mays. Esta ação, quando intencional, fere o Código de Defesa do Consumidor por se 
tratar de produto inadequado e produzido para ser comercializado de maneira enganosa. A variação da 
cor observada nas amostras de um mesmo produto ocorreu devido aos seus próprios componentes, pois 
nenhuma das amostras analisadas revelou a presença de corantes artificiais. 

O colorífico foi o único produto analisado que não apresentou adulterações, porém a grande variação 
de concentração de bixina nas amostras sugere a necessidade de uma padronização, ou seja, estabelecer 
valor do teor de bixina nos coloríficos, pelos órgãos reguladores. Este estudo demonstrou a necessidade da 
intensificação do monitoramento de adulterações em especiarias para que a comercialização de alimentos 
fidedignos seja garantida.
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